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PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS oéÜ=

cle Jacare'J-
ASSUNTO:    Proieto   de   Lei   do   Leaislativo   n°   28.   de   autoria   da

Vereadora Dra. Marcia Santos

"Regulamenta,   no   âmbito   de   Jacareí,   o   instituto   da

transação  como  forma  de extinção  do  crédito tributário,

nos termos que especifica."

PARECER N° 142/2020/SAJMTBM

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  que visa  regulamentar,

em  nosso  Município,  o  instituto  da  transação  como  meio  de  extinção  do

crédjto tributário.

Pretende   a   Vereadora   possibilitar,    mediante   a

adoção   de   critérios,    possibi`litar   que   contribuintes   em    débito   com    a

Municipalidade  possam  realizar serviços,  obras  de  infraestrutura  e  cessão

de uso de imóveis pa.ra o pagamento das dívidas.

Em sua Justificativa, o projeto menciona a intenção

de  dar  maior  efetividade  à  transação  tributária,  criado  instrumentos  que

possibilitem quitação de díviçlnas com a Administração através da prestação

re`éente  Lei  Federal  (13.988,2o2o)  imp,ementou
--.~.                             _ l`G`

de  serviços.
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normas   de  igual  teor  e  que   não  há   invasão   de  competência  sobre  a

iniciativa do Chefe do Executivo para propor leis nesse sentido.

Cabe  a  este  Órgão  de  consultoria  opinar sobre  os

aspectos  jurídicos  do  projeto,   principalmente  quanto  à  sua  legalidade  e

constitucionalidade.

A  matéria  é  de  interesse  local,   passível  de  ser

regulamentada  pelo  Município,   nos  termos  do  arií.go  30  da  Cons£Í.fuí.ção

Federal.

E  certo  também  que  a  matéria  não  está  no  rol

daquelas  que sÓ  podem  ser tratadas  por iniciativa  do  Chefe  do  Executivo,

pelo  que  não  há  impedimento  para  a  sua  propositura  por  Vereador.  Os

tribunais  já  estabeleceram  que  a  disciplina  normativa  para  dispor  sobre

normas  abstratas  e  genéricas  no  contexto  da  relação  administrativa  entre

Fisco   e   sujeito   passivo   está   compreendida   na   competência   legis[ativa

concorrente da Câmara Municipal e do Prefeito.

A  matéria,  inclusive,  já  foj  objeto  de  análise  pelo

Supremo Tribunal de Justiça,  que ao julgar o tema de repercussão geral

n° 682 reafirmou a jurjsprudência dominante no seguinte sentido:

"Tributário.  Processo  legis]atívo.  lniciativa  de  lei.  2.

Reserva     de     iniciativa     em     matéria     tributárja.

lnexistência.   3.   Lei   municipal  que  revoga  tributo.

Iniciativa      parlamentar.      Constitucionalidade.      4.

lniciativa       geral.       lnexiste,       no       atual       texto

constitucional,   p

Chefe   do   Exe

Praça dos Três Poderes> 74 Centro -
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são  de  iniciativa  exclusiva  do

o    em    matéria   tributária.    5.
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Repercussão     geral     reconhecida.     6.     Recurso

provjdo.  Reafirmação de jurisprudência."

Feitos  tais  apontamentos,  temos  que  o  projeto  se

encontra apto para prosseguiriento.

Para    devida    aprovação    o    projeto    deve    ser

submetido a dois turnos de discussões e votações,  necessitando,  para

sua aprovação,  do voto favorável  da  maioria absoluta dos  membros da

Câmara    Municipal.    Antes,    porém,    deve    ser   obj.eto    de    análise    das

Comissões  Permanenl:es  de  Constituição  e  Justiça;  de  Finanças  e

Orçamento e de Desenvolvimento Econômico.

Este é o parecer sLíb censt/ra.

Jacareí,  1

CONSULTO

de julho de 2020

-``.!;'

ÍDICO LEGISLATIVO
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Emer\+a'.   Projeto   de   Lei,   de   iniciativa

Parlamentar,  que  regulamenta o  instituto

da transação como forma de extinção do

crédito   tributário,   nos   termos   em   que

específica.                                  Possibilidade.

Constitucionalidade. Prosseguimento.

DESPACHO

Aprovo  o  parecer  de  n°  142/2020/SAJ/\/\/TBM  (fls.

06/08) por seus próprios fundamentos.

A Secretaria

Jacareí, 16

Jorge Alfredo

Secretário

lativa para prosseguimento.

[ho de 2020.

pedes Campos
iretor Jurídico
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Projeto.de Lei do Legislativo n° 28, de s de julho de 2020

Complementação do parecer n° 142/2020/SAJ/WTBIvl

RECEBI

Z3    1   0+    1
Moacir 8. Sales Neto

Sec. Diretor Legjslativo
Qâmara  Munir:.incil cle Jacare-Í

Trata-se  de  projeto  de  lei  que  trata  de  regulamentação  da

transação como forma de extinção dos créditos tributários em nosso Município.

Retificando     o     que    constou     no.   parecer    original,     a

propositura deve ser submetida a em turno  único de disc'ussão e votação,
necessitando, para a sua aprovação, do voto favorável da maioria simples dos

membros da Câmara Municipal.

Outrossim,     ratifico    todos     os     demais     termos     da

manifestação ánterior.
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